Lei Complementar nº 022/2007 DE 11 DE OUTUBRO DE 2007

Dispõe sobre o Plano de Carreira, Cargos e Remuneração dos Servidores Públicos do Município de Vargem – Estado de Santa Catarina, e estabelece outras providências.

Perci José Salmória, Prefeito do Município de Vargem -  Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições e na forma da Lei.

FAZ SABER a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Capítulo I

Das disposições preliminares

Artigo 1st   Esta Lei Complementar estabelece as diretrizes para a implantação do novo Plano de Carreira, Cargos e Remuneração dos Servidores Públicos do Município de Vargem, Estado de Santa Catarina, integrado por cargos Permanentes e em Comissão, classificados na forma desta Lei.

Parágrafo único.    Os profissionais do Magistério, das Autarquias e Fundações do Município de Vargem – SC,  serão regidos por Plano de Carreira, Cargos e Remuneração próprio, excetuando-se desta Lei.

Artigo 2nd   O regime Jurídico aplicado aos servidores regidos por esta Lei é o disposto no Estatuto dos Servidores Públicos da Administração Direta e Indireta do Município de Vargem - SC.

Capítulo II

Dos conceitos
Artigo 3rd   Para efeito da aplicação desta Lei, considera-se:

I -  PLANO DE CARREIRA – É o conjunto de diretrizes e normas que estabeleçam a estrutura e procedimentos de cargos, remuneração e desenvolvimento dos servidores.

II -  CARREIRA – É o agrupamento de cargos integrantes do plano de carreira e remuneração, observadas a natureza e complexidade das atribuições e habilitação profissional.

III -  CARGO – Conjunto de atribuições, deveres e responsabilidades cometidas ao funcionário, previstas no plano de carreira e remuneração, de acordo com a área de atuação e formação profissional.

IV -  CATEGORIA FUNCIONAL – Conjunto de cargos reunidos em segmentos distintos, de acordo com a área de atuação e habilitação profissional.

V -  VENCIMENTO – Retribuição pecuniária pelo exercício de cargo público, com valor fixado em lei.

VI -  REMUNERAÇÃO – É o vencimento do cargo de carreira, acrescido das vantagens pecuniárias, permanentes e ou temporárias, estabelecidas em Lei.       

VII -  GRUPO OCUPACIONAL – Conjunto de cargos reunidos segundo formação, qualificação, atribuições, grau de complexidade e responsabilidade.

VIII -  REFERÊNCIA – Graduação horizontal ascendente, existente em cada nível.

IX -  PROGRESSÃO FUNCIONAL – Deslocamento do servidor nos níveis e referências contidas no seu cargo.

X -  QUADRO DE PESSOAL – Conjunto de cargos de provimento efetivo e comissionado dos servidores.

Capítulo III

Do quadro de pessoal

Artigo 4th   O Quadro de Pessoal do Município de Vargem compõe-se de Cargos Permanentes e em Comissão, constantes dos anexos I, II, III, IV e V distribuídos nos seguintes Grupos Ocupacionais:

Grupo I – Atividades de Nível Superior – ANS;

Grupo II – Atividades de Administração em Geral – AAG;

Grupo III – Transportes e Serviços em Geral – TSG;

Grupo IV – Direção e Assessoramento Superior – DAS

(Comissionados e Programas do Governo Federal)

Artigo 5th   Cada Grupo Ocupacional, abrange várias atividades, compreendendo em:

I -  Atividades de Nível Superior – ANS: São os cargos a que sejam inerentes as atividades compreendidas nas áreas de Ciências e Tecnologia e de Ciências Humanas e Sociais, indispensáveis ao pleno funcionamento dos órgãos que integram a estrutura organizacional da Prefeitura;

II -  Atividades de Administração em Geral – AAG: São os cargos cujo desempenho é exigido diploma de Nível Médio (Atividades de Nível Médio);

III -  Transportes e Serviços em Geral – TSG: São os cargos inerentes às atividades operacionais, conservação de instalações, estradas e bens, manutenção e transportes.

IV -  Direção e Assessoramento Superior – DAS: São os cargos de Provimento em Comissão e Programas do Governo Federal.

Seção I

Dos cargos em comissão

Artigo 6th   Os Cargos em Comissão, do Grupo Direção e Assessoramento Superior – DAS – regidos pelo critério de confiança, de acordo com o artigo 37 de Constituição Federal, são de livre nomeação e exoneração do Chefe do Poder Executivo, conforme anexos IV e V, partes integrantes desta Lei Complementar.

Seção II

Dos cargos permanentes

Artigo 7th   Ficam criados Cargos Permanentes, nas quantidades e vencimentos constantes dos anexos VIII e IX, partes integrantes desta Lei Complementar.

Capítulo IV

Do ingresso e lotação
Artigo 8th   A investidura do Cargo Público, far-se-á mediante aprovação em Concurso Público de Provas ou de Provas e Títulos.

Parágrafo único.    A habilitação exigida para ingresso de cada cargo está descrita no Anexo II, parte integrante desta Lei.

Artigo 9th   Os servidores têm lotação na Administração Central, e exercício nos locais para onde forem designados pela chefia imediata, observado o interesse Público.

Capítulo V

Da remuneração, das gratificações e do teto

Artigo 10 .  Remuneração é a retribuição pecuniária devida mensalmente ao servidor pelo efetivo exercício do cargo, correspondente ao vencimento, acrescido de vantagens financeiras permanentes ou temporárias, prevista nesta Lei.

Parágrafo 1º. Nenhum servidor, ativo ou inativo, poderá perceber, mensalmente, remuneração superior ao subsídio do Prefeito Municipal;

Parágrafo 2º. A revisão geral da remuneração dos servidores públicos entrará em vigor sempre na mesma data, qualquer que seja o quadro a que pertençam;

Parágrafo 3º. O vencimento é irredutível;

Artigo 11 .  As Funções Gratificadas, a critério do Chefe do Poder Executivo, serão concedidas a servidores do quadro permanente e ou a servidores cedidos ou colocados à disposição por outros órgãos públicos, regidos pelo critério de confiança, a que sejam inerentes as atividades de execução e controle, de acordo com o Anexo VI, parte integrante desta Lei Complementar.

Artigo 12 .  O servidor perderá:

I -  A remuneração dos dias que faltar ao serviço, salvo, justificativa aceita pela chefia imediata, até o limite de uma falta por mês.

II -  A parcela da remuneração diária, proporcional aos atrasos, ausências e saídas antecipadas, iguais ou superiores a dez minutos, salvo a justificativa aceita pela chefia imediata.

III -  A remuneração do cargo efetivo se nomeado para cargo em comissão, ressalvado o direito de opção e o de acumulação permitida.

Artigo 13 .  Salvo por imposição legal ou ordem judicial, nenhum desconto incidirá sobre a remuneração ou provento, exceto os descontos legais.

Parágrafo Único. Mediante autorização do servidor, poderá haver consignação em folha de pagamento a favor de terceiros, a critério da administração e com reposição dos custos, quando significativamente onerosos.

Artigo 14 .  Incorpora-se ao patrimônio do servidor, passando a integrar a sua remuneração, a expressão monetária da Progressão Funcional, até o limite máximo de 50% (cinqüenta por cento) do vencimento inicial do Cargo.

Parágrafo único.    Nenhuma outra gratificação será incorporada ao vencimento do servidor.

Capítulo VI

Da progressão funcional

Artigo 15 .  A Progressão Funcional consiste na movimentação do cargo, da referência onde está situado, para a referência imediatamente superior, dentro das referências de vencimento do respectivo cargo, de acordo com os Anexos VII e IX, partes integrantes desta Lei.

Artigo 16 .  A Progressão Funcional dar-se-á por Avaliação de Desempenho.

Parágrafo 1º. A progressão Funcional ocorrerá de 3 (três) em 3 (três) anos, sendo a primeira após o Estágio Probatório.

Parágrafo 2º. O servidor, que já tiver cumprido o Estágio Probatório terá direito a 1º progressão por avaliação de desempenho até 12 (doze) meses após a publicação desta Lei Complementar.

Artigo 17 .  A avaliação deve medir o desempenho do servidor no cumprimento das suas atribuições, levando em consideração os seguintes critérios comportamentais, estratégicos e operacionais:

I -  Qualidade do trabalho;

II -  Produtividade no trabalho;

III -  Iniciativa;

IV -  Presteza;

V -  Aproveitamento em programas de capacitação;

VI -  Assiduidade;

VII -  Pontualidade;

VIII -  Administração do tempo;

IX -  Uso adequado dos equipamentos de serviço;

Parágrafo 1º. Os critérios de que trata este artigo poderão ser adaptados  e ou modificados em função da natureza do cargo do servidor.

Parágrafo 2º. Não logrando êxito na avaliação, o servidor perderá a promoção a que teria direito.

Artigo 18 .  A avaliação de desempenho será cumulativa e realizada anualmente através de preenchimento de formulário específico levando-se em consideração os critérios estabelecidos no artigo anterior.

Parágrafo único.    Cabe à Secretaria Municipal da Administração, ou a quem de direito, determinar a avaliação do servidor, com ciência do mesmo.

Artigo 19 .  Fica prejudicada a progressão funcional por desempenho, quando o servidor sofrer uma das seguintes penalidades, durante o período aquisitivo:

I -  Somar duas penalidades de advertência por escrito;

II -  Sofrer pena de suspensão disciplinar;

III -  Completar três faltas injustificadas ao serviço;

IV -  Somar cinco chegadas atrasadas ou saídas antecipadas sem autorização da chefia imediata.

Artigo 20 .  A progressão por Desempenho será regulamentada pelo Chefe do Poder Executivo.

Capítulo VII

Da jornada de trabalho

Artigo 21 .  O servidor incluído no Plano de Carreira de que trata esta Lei, fica sujeito ao máximo de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho.

Parágrafo 1º. Por Ato do Poder Executivo, o funcionário poderá ser designado a horário de trabalho reduzido, para 10 (dez), 20 (vinte) ou 30 (trinta) horas semanais, percebendo vencimento proporcional às horas trabalhadas, com mútuo consentimento.

Parágrafo 2º. O expediente interno de Prefeitura Municipal de Vargem poderá ser reduzido a menos número de horas de trabalho semanal, por decreto do Chefe do Poder Executivo, sem redução salarial.

Artigo 22 .  O adicional pela prestação de serviço extraordinário será pago por hora de trabalho que exceda o período normal de expediente, acrescido de 50% (cinqüenta por cento) da hora normal de trabalho.

Parágrafo 1º. O valor da hora normal de trabalho será determinado com base na remuneração do servidor.

Parágrafo 2º. Somente será permitido serviço extraordinário para atender a situações excepcionais e temporais, conforme dispuser o regulamento.

Parágrafo 3º. Fica estabelecido que os servidores poderão ter jornada de trabalho especial de prorrogação e ou compensação de horas de trabalho, desde de que observando no máximo 10 (dez) horas diárias, a folga dominical e o limite de horas mensais.

Parágrafo 4º. As horas trabalhadas em regime de compensação não serão consideradas como extraordinárias.

Parágrafo 5º. O nível de vencimentos dos odontólogos, médicos e farmacêuticos / bioquímicos, corresponde a 20 (vinte) horas semanais; fisioterapeutas a 24 (vinte e quatro) horas semanais; técnico em contabilidade a 16 (dezesseis) horas semanais  e fonoaudiólogos a 08 (oito) horas semanais, constantes dos Anexos VIII e IX de escala de referência de nível de vencimentos,

Capítulo VIII

Da contratação em caráter temporário

Artigo 23 .  Fica autorizada a contratação de servidores em caráter temporário, atendendo vencimentos e quadro de vagas desta Lei, no caso de extrema necessidade e de interesse relevante, nos seguintes casos:

I -  Substituição de servidor licenciado;

II -  Preenchimento de cargos de classe inicial de carreira, até a realização do Concurso Público;

III -  Execução de serviço por profissional especializado que não exija a criação de cargo;

IV -  Situação de calamidade pública e combate a surtos epidêmicos que exijam suplementação da mão-de-obra;

V -  Outros casos autorizados pela Lei.

Parágrafo 1º. O prazo de contratar não será superior:

I - Ao da licença, no caso do inciso I;

II - Á seis meses, no caso dos incisos II, III e IV.

Parágrafo 2º. O recrutamento será feito mediante processo seletivo simplificado.

Parágrafo 3º. Nas contratações por prazo determinado, serão observados os níveis de vencimentos constantes da escala do anexo VIII e IX, para atividades assemelhadas.

Artigo 24 .  Aos servidores não integrantes do quadro de cargos de provimento efetivo, admitidos em caráter temporário e de provimento em comissão, são assegurados todos os direitos dos servidores efetivos, exceto:

I -  Efetividade;

II -  Estabilidade;

III -  Progressão Funcional.

Capítulo IX

Das disposições gerais e finais

Artigo 25 .  Fica concedida ao servidor municipal estável ou efetivo, a despedida voluntária, a razão de um vencimento mensal por ano de efetivo exercício no Quadro dos Funcionários Públicos do Município de Vargem – SC, bem como em caso de morte, invalidez permanente e ou aposentadoria.

Parágrafo único.    Para a fração igual ou superior a 6 (seis) meses, será computado 1 (um) ano.

Artigo 26 .  Os valores constantes da escala de referência de Nível de Vencimentos dos Anexos VIII e IX, desta Lei Complementar serão modificados na mesma proporção e na mesma data, sempre que forem reajustados os vencimentos dos servidores incluídos os tetos.

Artigo 27 .  Os atuais servidores efetivos serão enquadrados nas respectivas categorias funcionais, ou assemelhadas, e amplitude de referência desta Lei Complementar, ou  no nível imediatamente superior, quando os vencimentos não coincidirem.

Artigo 28 .  Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a realizar Concursos Públicos para o preenchimento dos cargos constantes dos anexos desta Lei Complementar.

Artigo 29 .  O Chefe do Poder Executivo expedirá atos administrativos complementares necessários à plena execução desta Lei, inclusive atribuições dos cargos e ou funções.

Artigo 30 .  Aplicam-se aos inativos e pensionistas os benefícios desta Lei.

Artigo 31 .  São partes integrantes desta Lei Complementar os Anexos I a IX.

Artigo 32 .  As despesas decorrentes desta Lei Complementar correrão a conta das dotações próprias do Orçamento Geral do Município.

Artigo 33 .  Ficam revogadas as Leis Complementares Nº 0004/2001, 0009/2003  e demais disposições em contrário.

Artigo 34 .  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Vargem – SC, 11 de outubro de 2007.

Perci Salmória

Prefeito Municipal de Vargem - SC

Publicada e Registrada a presente Lei em ​​​​11 de outubro de 2007 nesta Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças.

CLÓVIS AUGUSTO KERBER

Secretário de Administração e Finanças

ANEXO I

GRUPO I – ATIVIDADE DE NÍVEL SUPERIOR – ANS

	Assistente social

	Enfermeiro

	 Engenheiro Agrônomo

	Farmacêutico / Bioquímico

	Odontólogo

	Psicólogo

	Fisioterapeuta

	Fonoaudiólogo

	Enfermeiro

	Médico


GRUPO II - ATIVIDADES  DE ADMINISTRAÇÃO EM GERAL – AAG

	Agente Administrativo

	Agente de Saúde

	Agente Sanitarista

	Almoxarife

	Auxiliar Administrativo

	Auxiliar de Consultório

	Auxiliar de Defesa Sanitária

	Auxiliar de Enfermagem

	Escriturário

	Fiscal de Obras

	Fiscal de Tributos

	Instrutor Profissional

	Operador de CPD

	Técnico Agropecuário

	Técnico de Controle Interno

	Técnico de Enfermagem

	Técnico em Contabilidade

	Telefonista

	Tesoureiro


GRUPO III – TRANSPORTES E SERVIÇOS EM GERAL - TSG

	Auxiliar de Serviços Gerais

	Balseiro

	Carpinteiro

	Mecânico

	Motorista

	Operador de Máquinas

	Operador de Trator Agrícola

	Pedreiro

	Servente

	Vigia


ANEXO II

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

GRUPO I – ATIVIDADES DE NÍVEL SUPERIOR – ANS

	CATEGORIAS FUNCIONAIS
	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

	Assistente Social
	Portador de Certificado de conclusão de Curso Superior correspondente com Registro no Conselho de Classe de no mínimo 03 (três) anos à data da admissão ao serviço público.

	Enfermeiro
	

	Farmacêutico / Bioquímico
	

	Psicólogo
	

	Fisioterapeuta
	

	Fonoaudiólogo
	

	Médico
	

	Odontólogo
	Portador de Certificado de conclusão de Curso Superior correspondente com Registro no Conselho de Classe.

	Engenheiro Agrônomo
	


GRUPO II – ATIVIDADES DE ADMINISTRAÇÃO EM GERAL – AAG

	Categorias Funcionais
	Habilitação profissional

	Agente Administrativo
	Portador de Certificado de Conclusão de Curso de 2º grau e experiência na área de atuação.

	Agente de Saúde
	

	Agente Sanitarista
	

	Almoxarife
	

	Auxiliar Administrativo
	

	Auxiliar de Enfermagem
	

	Escriturário
	

	Fiscal de Obras
	

	Fiscal de Tributos
	

	Instrutor profissional
	

	Operador de CPD
	

	Técnico de Controle Interno
	

	Telefonista
	

	Tesoureiro
	

	Auxiliar de consultório
	

	Auxiliar de defesa sanitária
	

	técnico de Enfermagem
	Portador de Certificado de Conclusão do Curso de 2º Grau Técnico com registro no Órgão Fiscalizador da Profissão se houver, e experiência comprovada na área de atuação.

	Técnico Agropecuário
	

	Técnico em Contabilidade 
	Portador de Certificado de Conclusão do Curso de Técnico em Contabilidade, e experiência comprovada na área de atuação

	
	


Grupo III – Transportes e serviços EM geral - TSG

	Categorias Funcionais
	Habilitação profissional

	Auxiliar de Serviços Gerais
	Alfabetizado e experiência

na área de atuação.

	balseiro
	

	Carpinteiro
	

	Pedreiro
	

	Servente
	

	Vigia
	

	Mecânico
	Comprovante de Conclusão da 4ª série, do 1º Grau e com Carteira Nacional de Habilitação de acordo com o edital e experiência comprovada na área.

	Motorista
	

	Operador de Máquinas
	

	Operador de Trator Agrícola
	


Anexo III

Atividades específicas

Grupo I – Atividades de nível superior – ANS

	Nome do cargo
	Atividades específicas

	Assistente Social
	Planeja e executa atividades que visam a assegurar o processo de melhoria da qualidade de vida, bem como buscar e garantir o atendimento das necessidades básicas das classes populares e dos segmentos sociais mais vulneráveis as crises sócio-econômicas, e outras atividades correlatas inerentes à profissão.

	Enfermeiro
	Corresponde a ações educativas, preventivas e curativas, na área da saúde pública no PCF, e outras atividades correlatas inerentes à profissão.

	Engenheiro Agrônomo
	Corresponde a execução das ações relacionadas à prevenção, erradicação e combate às doenças, bem como acompanhamento técnico na área agrícola, e outras atividades correlatas inerentes à profissão.

	Farmacêutico

Bioquímico
	Executar tarefas relacionadas com a composição e o fornecimento de medicamentos e outros preparos semelhantes; a análise de toxinas de substancia de origem animal e vegetal, de matérias-primas e do produto acabado, valendo-se de técnicas e aparelhos especiais e baseando-se em fórmulas estabelecidas, para atender a receitas médicas, odontológicas e veterinárias, e outras atividades correlatas inerentes à profissão.

	Odontólogo
	Atividade de natureza especializada; envolvimento odontológico educativo, preventivo e curativo; participação na elaboração de normas gerais de organização e funcionamento de serviços odonto-sanitários no Município, evidenciando as causas de suas necessidades odontológicas; examinar as condições buco-dentárias do paciente, esclarecendo e orientando sobre diagnósticos e tratamentos indicados; requisitar ao órgão competente todo o material técnico administrativo necessário; prestar assistência odontológica curativa priorizando o grupo materno-infantil, e outras atividades correlatas inerentes a profissão.

	Psicólogo
	Realizar estudos e apresentar diagnóstico em pacientes com distúrbios psicológicos, procurando ajustá-los ao meio, bem como assessorar o Setor de Pessoal no processo de avaliação de desempenho dos servidores públicos com palestras motivacionais, e outras atividades correlatas inerentes à profissão.

	Fisioterapeuta
	Realizar procedimento tais como: imobilizações de fraturas, mobilizações de secreções em pneumopatas, tratamento de pacientes com AVC na fase de choque, tratamento de pacientes cardiopatas durante o pré e pós cirúrgico, analgesia através da manipulação e do uso da eletroterapia, procurando ajustá-los ao meio, bem como assessorar o no processo de avaliação de desempenho dos servidores públicos com palestras motivacionais, e outras atividades correlatas inerentes à profissão.

	Fonoaudiólogo
	Diagnosticar e tratar distúrbios da comunicação, da fala, voz, audição e linguagem e outras atividades correlatas inerentes à profissão.

	Médico
	Realizar consultas e atendimentos médicos em geral no PSF e pronto atendimento ambulatorial; implementar ações para promoção da saúde; coordenar programas e serviços em saúde; realizar visitas e atendimentos domiciliares em caso de urgência e emergência; elaborar documentos e difundir conhecimentos da área médica à população, e outras atividades correlatas inerentes à profissão.


Grupo II – Atividades de administração em geral - AAG

	Nome do cargo
	Atividades específicas

	Agente Administrativo
	Desenvolver atividades auxiliares, compreendendo as atribuições que se destinam a executar, sob supervisão imediata, trabalhos administrativos de rotina, e outras atividades correlatas inerentes à função.

	Agente de Saúde
	Desenvolver atividades auxiliares na área de enfermagem, desenvolvidas junto ao indivíduo, família e comunidade visando à prevenção de doenças, promoção e recuperação da saúde e outras atividades correlatas inerentes à função.

	Agente Sanitarista
	Desenvolver atividades definidas na Lei da Vigilância Sanitária e outras correlatas inerentes à função.



	Almoxarife
	Desenvolver atividades de organização e manutenção do almoxarifado, executar recebimento, estocagem, distribuição, registro e inventário de matérias-primas e mercadorias adquiridas e confeccionadas na instituição, e outras atividades correlatas inerentes à função.

	Auxiliar Administrativo
	Desenvolver atividades auxiliares, compreendendo as atribuições que se destinam a executar, sob supervisão imediata, trabalhos administrativos de rotina, tais como redigir e digitar documentos oficiais e outras atividades correlatas inerentes à função.

	Auxiliar de Enfermagem 
	Desenvolver atividades auxiliares na área de enfermagem, desenvolvidas junto ao indivíduo, família e comunidade, visando à prevenção de doenças, promoção e recuperação da saúde e outras atividades correlatas inerentes à função.

	Escriturário
	Desenvolver atividades auxiliares correspondentes às atribuições que se destinam a executar, sob supervisão imediata, trabalhos administrativos de rotina, tais como redigir e digitar documentos oficiais e outras atividades correlatas inerentes à função.

	Fiscal de Obras
	Fiscalizar obras públicas em todas as suas etapas, bem como obras privadas de acordo com a legislação municipal do Código de Postura e outras, além de atividades correlatas inerentes à profissão.

	Fiscal de Tributos
	Desenvolver atividades relacionadas ao cumprimento do Código Tributário Municipal, observando a legislação vigente, em especial a LCF nº 101/00, inclusive fiscalização e outras atividades correlatas inerentes à profissão.

	Instrutor

Profissional
	Professor não habilitado, para ensino

de 1º grau, da 1ª a 4ª série.

	Operador de CPD
	Desenvolver atividades técnica-profissional, bem como conhecimento de operacionalização e digitação de dados e seus processamentos; internet e intranet, análise de programas da administração pública direta e indireta, e outras atividades correlatas inerentes à função.

	Técnico

Agropecuário
	Desenvolver atividades de assistência técnica junto aos agropecuaristas, dentro da área de sua competência, e outras atividades correlatas inerentes à profissão.

	Técnico de

Controle Interno
	Desenvolver atividades auxiliares de alta complexidade, compreendendo as atribuições que se destinam a executar, sob supervisão imediata, trabalhos administrativos de rotina, em conformidade a Lei específica à função, e outras atividades correlatas inerentes à função.

	Técnico em Contabilidade
	Desenvolver atividades de nível médio, compreendendo a execução de levantamentos, balancetes, balanços (patrimoniais e financeiros), elaborar demonstrativos, prestações de contas, orçamentos, diretrizes orçamentárias, plano plurianual, enfim, todas as atividades da contabilidade pública e outras correlatas inerentes à profissão.

	Técnico de Enfermagem 
	Desenvolver atividades técnica-profissional na área de enfermagem, desenvolvidas junto ao indivíduo, família e comunidade, visando à prevenção de doenças, promoção e recuperação da saúde e outras atividades correlatas inerentes à função.

	Telefonista
	Desenvolver atividades de execução em telefonia, recebendo e transferindo ligações e mensagens, e outras atividades correlatas inerentes à função.

	Tesoureiro
	Desenvolver atividades de contas a receber e pagar, executar controle de caixa, controle e conciliação de contas bancárias e auxiliar o serviço de contabilidade, e outras atividades correlatas inerentes à função. 

	Auxiliar de

consultório
	Desenvolver atividades auxiliares no atendimento médico/odontológico e outras atividades correlatas inerentes à função.

	auxiliar de

defesa sanitária
	Desenvolver atividades definidas na Lei da Vigilância Sanitária, inclusive as normas gerais da Secretaria Estadual de Agricultura e outras correlatas inerentes à função.


Grupo III – Transportes e serviços em geral - TSG

	Nome do cargo
	Atividades específicas

	Auxiliar de Serviços Gerais
	Desenvolver atividades de natureza operacional e de menor grau de complexidade efetuando o serviço de limpeza e conservação, além de trabalhos braçais e outras atividades correlatas inerentes à função.

	Carpinteiro
	Desenvolver atividades de execução específica de natureza operacional, abrangendo trabalhos de carpintaria em geral e outras atividades correlatas inerentes à função. 

	Mecânico
	Desenvolver atividades de natureza operacional, abrangendo os serviços de mecânica geral nos veículos e máquinas, pertencentes da Administração Publica Municipal, direta e indireta, e outras atividades correlatas inerentes à função.

	Motorista
	Desenvolver atividades de natureza operacional, abrangendo condução, manutenção e conservação de veículos transporte oficial de passageiros e carga, da Administração Publica Municipal, direta e indireta, e outras atividades correlatas inerentes à função. 

	Operador de Máquinas
	Desenvolver atividades de natureza operacional, abrangendo operação, conservação de máquinas e equipamentos, e outras atividades correlatas inerentes à função.

	Operador de Trator Agrícola
	Desenvolver atividades de natureza operacional, abrangendo operação, conservação de máquinas e equipamentos, e outras atividades correlatas inerentes à função.

	Pedreiro
	Desenvolver atividades de execução específica de natureza operacional, abrangendo trabalhos de construção em geral, e outras atividades correlatas inerentes à função.

	Servente
	Desenvolver atividades de natureza operacional, efetuando o serviço de zeladoria, limpeza, conservação e outras atividades correlatas inerentes à função.

	Vigia
	Desenvolver atividades de nível operacional, abrangendo trabalhos de vigilância e outras atividades correlatas inerentes à função.

	balseiro
	Desenvolver atividades de execução específica de natureza operacional, abrangendo trabalhos de locomoção de ponte móvel (balsa), no transporte de veículos e outras atividades correlatas inerentes à função.


Anexo IV

Nominata dos cargos de Provimento em Comissão

Grupo: IV

 Direção e Assessoramento Superior - Código: DAS

(Comissionados e Programas do Governo Federal)

	Nº de cargos
	Denominação
	Remuneração

	Gabinete do prefeito

	01
	Chefe de Gabinete
	DAS – 7

	01
	Assessor Jurídico – Advogado
	DAS - 8

	01
	Assistente de Gabinete
	DAS - 4

	Secretaria de Planejamento, Administração e Finanças

	01
	Secretário de Planejamento, Administração e Finanças
	DAS – 7

	01
	Assessor de Planejamento
	DAS – 6

	01
	Diretor do Departamento Tributário
	DAS – 5

	01
	Diretor do Departamento Financeiro
	DAS – 5

	01
	Diretor do Departamento de Recursos Humanos
	DAS – 5

	01
	Supervisor
	DAS – 3

	01
	Chefe de Setor
	DAS – 1

	Secretaria da Educação e Cultura

	01
	Secretaria da Educação e Cultura
	DAS – 7

	01
	Diretor do Departamento de Educação
	DAS – 5

	01
	Supervisor
	DAS – 3

	01
	Coordenador
	DAS – 2

	01
	Chefe de Setor
	DAS – 1

	Secretaria da Saúde e Assistência Social

	01
	Secretário da Saúde e Assistência Social
	DAS – 7

	01
	Diretor do Departamento da Saúde
	DAS – 5

	01
	Diretor do Departamento de Assistência Social
	DAS – 5

	01
	Supervisor
	DAS – 3

	01
	Coordenador
	DAS – 2

	01
	Chefe de Setor
	DAS – 1

	

	Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente

	01
	Secretário da Agricultura e Meio Ambiente
	DAS – 7

	01
	Diretor do Departamento de Manutenção
	DAS – 5

	01
	Diretor do Departamento de Agricultura e Meio Ambiente
	DAS – 5

	

	Secretaria de Obras e Transportes

	01
	Secretário de Obras, Planejamento e Desenvolvimento Econômico
	DAS – 7

	01
	Diretor do Departamento
	DAS – 5

	01
	Supervisor
	DAS – 3


Anexo V

Grupo: Direção e Assessoramento Superior

Código: DAS

	Quantidade
	Denominação
	Nível
	Remuneração

em R$

	01
	Assessor Jurídico – Advogado
	DAS - 8
	2.000,00

	05
	Secretário
	DAS – 7
	1.602,90

	01
	Chefe de Gabinete
	DAS – 7
	1.310,40

	01
	Assessor de Planejamento
	DAS – 6
	829,41

	09
	Diretor de Departamento
	DAS – 5
	784,27

	01
	Assistente de Gabinete
	DAS – 4
	784,27

	04
	Supervisor
	DAS – 3
	663,06

	02
	Coordenador
	DAS – 2
	537,92

	03
	Chefe de Setor
	DAS – 1
	492,71


Anexo VI

Função Gratificada

Código: FG

	Quantidade
	Especificação
	Nível
	Salário

mínimo

	05
	Função Gratificada
	FG – 05
	2,5

	05
	Função Gratificada
	FG – 04
	2,0

	10
	Função Gratificada
	FG – 03
	1,5

	10
	Função Gratificada
	FG – 02
	1,0

	15
	Função Gratificada
	FG – 01
	0,5


Anexo VII

Progressão Funcional

	Nível
	Tempo em Anos
	Percentual

	I (Inicial)
	Admissão
	0,000

	II
	03
	3,422

	III
	06
	6,960

	IV
	09
	10,620

	V
	12
	14,407

	VI
	15
	18,323

	VII
	18
	22,370

	VIII
	21
	26,557

	IX
	24
	30,890

	X
	27
	35,367

	XI(Teto)
	30
	40,000


Anexo VIII

Grupo Ocupacional, Habilitação Profissional,

funções e Nível de Vencimento

Grupo I – Atividades de Nível superior – ANS

	Quantidade
	Cargo
	Código
	Vencimentos

	02
	Assistente Social
	1.1.01
	1.179,36

	02
	Enfermeiro
	1.1.02
	1.900,00

	01
	Engenheiro Agrônomo
	1.1.03
	1.200,00

	01
	Farmacêutico/Bioquímico
	1.1.04
	1.310,40

	02
	Odontólogo
	1.1.05
	1.965,60

	01
	Psicólogo
	1.1.06
	1.310,40

	01
	Fisioterapeuta
	1.1.07
	2.400,00

	01
	Fonoaudiólogo
	1.1.08
	800,00

	01
	Médico
	1.1.09
	3.000,00


Grupo II – Atividades  DE AdministraçÃO em Geral – AaG

	Quantidade
	Cargo
	Código
	Vencimentos

	08
	Agente Administrativo
	2.2.01
	381,08

	05
	Agente de Saúde
	2.2.02
	381,08

	02
	Agente Sanitarista
	2.2.03
	380,27

	01
	Almoxarife
	2.2.04
	380,27

	06
	Auxiliar Administrativo
	2.2.05
	380,27

	05
	Auxiliar de Enfermagem
	2.2.06
	450,78

	06
	Escriturário
	2.2.07
	408,19

	01
	Fiscal de Obras
	2.2.08
	408,19

	01
	Fiscal de Tributos
	2.2.09
	1.100,00

	01
	Instrutor Profissional
	2.2.10
	381,08

	01
	Operador de CPD
	2.2.11
	606,72

	03
	Técnico Agropecuário
	2.2.12
	606,72

	01
	Técnico de Controle Interno
	2.2.13
	1.769,04

	01
	Técnico em Contabilidade
	2.2.14
	1.769,04

	05
	Técnico de Enfermagem
	2.2.15
	520,00

	04
	Telefonista
	2.2.16
	381,08

	01
	Tesoureiro
	2.2.17
	570,02

	04
	Auxiliar de Consultório
	2.2.18
	380,27

	02
	Auxiliar de Defesa Sanitária
	2.2.19
	380,27


Obs:

O código 2.2.10 – Instrutor Profissional – Corresponde a 20 (vinte) horas semanais. 

O código 2.2.12 – Técnico Agropecuário  – Apenas alterado o nome do cargo (técnico agrícola) por ser função ampla à atividade rural.

Grupo III – Transportes e Serviços EM GeraL – TSG

	Quantidade
	Cargo
	Código
	Vencimentos

	57
	Auxiliar de Serviços Gerais
	3.3.02
	381,08

	02
	Carpinteiro
	3.3.04
	450,78

	04
	Mecânico
	3.3.06
	824,24

	20
	Motorista
	3.3.07
	450,78

	10
	Operador de Máquinas
	3.3.09
	570,02

	06
	Operador de Trator Agrícola
	3.3.10
	450,78

	04
	Pedreiro
	3.3.11
	492,71

	10
	Servente
	3.3.12
	381,08

	07
	Vigia
	3.3.14
	381,08

	02
	Balseiro
	3.3.21
	381,08


Obs:

O código 3.3.01 – Agente de atividades gerais - Extinta a função, por ser desenvolvida  por Auxiliar de serviços gerais, código 3.3.02.

O código 3.3.03 – Cantoneiro - Extinta a função, por ser desenvolvida  por Auxiliar de serviços gerais, código 3.3.02.

O código 3.3.05 – Inseminador Artificial - Extinta a função, por ser desenvolvida  por Técnico em Agropecuária - código 2.2.12.

O código 3.3.08 – Esta função não existia no PLANO anterior.

O código 3.3.13 – Servente / Merendeira - A função foi transferida para o Plano de Carreira, Cargos e Remuneração do Magistério Público Municipal.

Os códigos 3.3.15 a 3.3.20 – Ficam suprimidos da tabela supra.

Anexo IX

Tabela de vencimentos

Códigos e referências

Crescimento horizontal: 40%
	Vencimento em %

	Código
	i

Inicial
	II
	III
	IV
	V
	VI
	VII
	VIII
	IX
	X
	XI

Teto

	Grupo

1

2

3
	0,000
	3,422
	6,960
	10,620
	14,407
	18,323
	22,370
	26,557
	30,890
	35,367
	40,000


1

